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STF valida regra sobre forma de designação de promotor eleitoral 
 
Por maioria de votos, o Plenário julgou improcedente a Ação Direta de Inconstitucionalidade (ADI) 3802, ajuizada 
pela Associação Nacional dos Membros do Ministério Público (Conamp) para questionar dispositivo da Lei 
Complementar 75/1993 (Estatuto do Ministério Público da União) que confere ao procurador regional eleitoral a 
incumbência de designar os membros do Ministério Público estadual que atuarão junto à Justiça Eleitoral. A 
associação alegava que o dispositivo (artigo 79) violaria a autonomia administrativa dos MPs estaduais. 
Sustentava ainda vício de iniciativa, pois o procurador-geral da República não teria competência para deflagrar o 
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processo legislativo que lhe deu origem. 
 
O relator da ADI 3802, ministro Dias Toffoli, ao reafirmar voto apresentado ao Plenário na sessão de 5 de fevereiro 
de 2015, salientou que, segundo a Lei Complementar 75/1993, a designação do promotor eleitoral é ato de 
natureza complexa, resultado da conjugação de vontades do procurador-geral de Justiça, que indicará um 
membro do Ministério Público estadual para a função, e do procurador regional eleitoral, a quem competirá o ato 
formal de designação. 
 
Segundo ele, o fato de o promotor eleitoral – integrante do Ministério Público local – ser designado pelo 
procurador regional eleitoral, que é membro do Ministério Público Federal, não viola a autonomia administrativa do 
Ministério Público do estado. Observou ainda que o dispositivo impugnado não ofende a autonomia do Ministério 
Público estadual, não interferindo em suas atribuições ou organização, pois não incide sobre a esfera de atuação 
do parquet local, mas no Ministério Público eleitoral, um ramo diverso da instituição. 
 
Em seu entendimento, apesar de haver a participação do MP dos estados no MP eleitoral, acumulando funções, 
elas não se confundem, pois as atribuições são diferentes. Destacou ainda que até mesmo as fontes de 
remuneração são diversas, com a função eleitoral arcada pelo Tesouro Nacional. Também não verificou vício de 
iniciativa, pois a Constituição Federal (artigo 128, parágrafo 5º) atribui ao procurador-geral da República, na 
qualidade de procurador-geral eleitoral, a prerrogativa de propor leis sobre a organização e as atribuições do 
Ministério Público Eleitoral. 
 
“A subordinação hierárquico-administrativa, não funcional, do promotor eleitoral é estabelecida em relação ao 
procurador regional eleitoral e não ao procurador-geral de Justiça. Ante este quadro, nada mais lógico que o ato 
formal de designação do promotor para a função eleitoral ser feita exatamente pelo Ministério Público Federal, e 
não pelo Ministério Público local”. 
 
Divergência 
 
O julgamento foi retomado nesta quinta-feira (10) com o voto-vista do ministro Marco Aurélio, que julgou 
procedente a ADI. Segundo ele, a designação do promotor eleitoral por membro do Ministério Público Federal 
viola a autonomia dos Ministérios Públicos estaduais. O ministro apontou ainda vício de iniciativa, pois, em seu 
entendimento, a designação de membros para o exercício de atribuições é tema típico de cada órgão, não 
cabendo ao procurador-geral da República a proposta de lei nesse sentido. A divergência foi acompanhada pelo 
ministro Luiz Fux, que considera atípica e heterodoxa a indicação do promotor eleitoral pelo procurador regional 
eleitoral. 
 
Processo: ADI. 3802 
Leia mais... 
 
 
Licenças a servidora gestante e adotante não podem ser diferentes, decide STF 
 
O Plenário, por decisão majoritária, decidiu que a legislação não pode prever prazos diferenciados para 
concessão de licença-maternidade para servidoras públicas gestantes e adotantes. Na sessão desta quinta-feira 
(10), os ministros deram provimento ao Recurso Extraordinário (RE) 778889, com repercussão geral reconhecida. 
 
No caso concreto, uma servidora pública federal que obteve a guarda provisória para fins de adoção de uma 
criança com mais de um ano de idade requereu à administração pública a licença adotante. Com base na 
legislação em vigor, foi deferida a licença maternidade de trinta dias, prorrogada por mais quinze. 
 
A servidora impetrou mandado de segurança para que lhe fosse assegurado o prazo de licença de 120 dias, sob o 
fundamento de que esta é a previsão constitucional para a gestante. Pediu ainda a prorrogação dessa licença por 
mais 60 dias, como previsto na Lei 11.770/2008. As duas decisões do Tribunal Regional Federal da 5ª Região 
foram desfavoráveis à servidora pelo fundamento de que os direitos da mãe adotante são diferentes dos direitos 
da mãe gestante. 
 
No STF, a recorrente alega que a Constituição Federal, ao estabelecer o período mínimo de 120 dias de licença-
maternidade, não faz qualquer ressalva ou distinção entre maternidade biológica e adotiva. Sustenta ainda que o 
texto constitucional, em seu artigo 227, parágrafo 6º, equipara expressamente os filhos biológicos e adotivos. 
 
Voto do relator 
 
No início do seu voto, o ministro Luís Roberto Barroso, relator do recurso, fez um apanhado quanto às mudanças 
na legislação pertinente ao tema nos últimos anos. Destacou, entre outros pontos, a plena igualdade entre os 
filhos estabelecida no artigo 227, parágrafo 6º, e o direito à licença-maternidade de 120 dias à gestante, disposto 
no artigo 7º, inciso XVIII, da Carta da República. 
 
Na evolução da legislação, o ministro salientou que, ao contrário da administração pública, a iniciativa privada, por 
previsão na Consolidação das Leis do Trabalho (CLT), prevê o mesmo tempo de licença-maternidade para mães 
biológicas e adotantes. “No serviço público hoje se discrimina entre mãe gestante e mãe adotante e em razão da 
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idade da criança adotada”, disse. 
 
O ministro apresentou ainda resultado de pesquisas quanto ao quadro do sistema de adoção que afirmam que as 
crianças mais velhas são rejeitadas pela maioria dos casais que desejam adotar. Destacou ainda que quanto 
maior o tempo de internação, mais difícil é a adaptação das crianças à família adotiva, o que faz, nesses casos, 
ainda mais necessária a dedicação e disponibilidade dos pais adotivos. “Portanto, nada na realidade das adoções 
e muito menos na realidade das adoções tardias indica que crianças mais velhas precisem de menos cuidados ou 
de menos atenção do que bebês. É justamente o contrário”, explicou o relator. 
 
Para Barroso, o tratamento mais gravoso dado ao adotado de mais idade viola o princípio da proporcionalidade na 
medida em que cria mais dificuldade a quem mais precisa. “Se quanto maior é a idade maior é a dificuldade de 
adaptação da criança à nova família e se o fator mais determinante da adaptação é a disponibilidade de tempo 
dos pais para a criança, não é possível conferir uma licença maternidade menor para o caso de adoção de 
crianças mais velhas”, afirmou. 
 
O ministro votou pelo provimento do recurso para reconhecer, no caso concreto, o direito da recorrente ao prazo 
remanescente da licença, a fim de que o tempo total de fruição do benefício, computado o período já usufruído, 
seja de 180 dias de serviço remunerado (os 120 dias previstos no artigo 7º da CF acrescidos dos 60 dias de 
prorrogação previstos na Lei 11.770/2008). 
 
Em seu voto, foi fixada a seguinte tese, para fins de aplicação da repercussão geral: “Os prazos da licença 
adotante não podem ser inferiores ao prazo da licença gestante, o mesmo valendo para as respectivas 
prorrogações. Em relação à licença adotante, não é possível fixar prazos diversos em função da idade da criança 
adotada”. 
 
Divergência 
 
O ministro Marco Aurélio apresentou voto divergente do relator. De acordo com o ministro, o provimento do 
recurso pressupõe transgressão pelo tribunal de origem à Carta da República. Para o ministro, o direito 
constitucional à licença remunerada é à mulher que engravida e se tornará parturiente e não à mãe adotiva. “Se 
formos à Carta Federal vamos ver que se cogita da licença à gestante. Pressupõe, portanto, o texto constitucional 
a gestação”. 
 
“Não estou diante de uma transgressão à Constituição Federal, no que o tribunal de origem assentou que não 
haveria o direito à majoração do período de licença à adotante”, afirmou. 
 
Processo: RE. 778.889 
Leia mais... 
 
 
Ministro Luís Roberto Barroso concede o indulto a Delúbio Soares 
 
O ministro Luís Roberto Barroso concedeu indulto a Delúbio Soares, ex-tesoureiro do Partido dos Trabalhadores 
(PT) condenado a seis anos e oito meses de reclusão por corrupção ativa na Ação Penal (AP) 470. Na decisão, 
proferida na Execução Penal (EP) 3, o ministro acolhe parecer do Ministério Público Federal, favorável ao indulto 
(perdão) da pena, e vê preenchidos os requisitos legais para a concessão do benefício. 
 
No Decreto presidencial 8.615/2015 estão estabelecidos os critérios para a concessão do indulto. Ele é previsto 
para penas remanescentes não superiores a oito anos e sujeito ao cumprimento de um quarto da pena. Segundo 
a decisão do relator, ainda consta nos atestados do juízo da execução que o sentenciado tem bom 
comportamento e não praticou infração de natureza grave. 
 
“Entendo que o sentenciado preenche os requisitos objetivos e subjetivos, fixados de modo geral e abstrato pelo 
ato presidencial, para o gozo do benefício do indulto, conforme demonstrado no parecer do Ministério Público 
Federal”, afirmou 
 
A decisão determina a imediata expedição do alvará de soltura. 
 
Na tarde de hoje, o Plenário do STF decidiu, por unanimidade, a concessão do indultou ao corréu da AP 470 João 
Paulo Cunha, ex-deputado federal (PT-SP). A partir da definição desse caso, o ministro Barroso afirmou que 
decidiria individualmente os pedidos semelhantes. 
 
Processo: EP 3 
Leia mais... 

Fonte: Supremo Tribunal Federal 

VOLTAR AO TOPO 
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NOTÍCIAS STJ*     
 
 

Segunda Turma mantém condenação de empresa por publicidade infantil indevida  
 
A Segunda Turma manteve nesta quinta-feira (10) a condenação proferida pelo Tribunal de Justiça do Estado de 
São Paulo (TJSP) de uma empresa do ramo alimentício por publicidade voltada ao público infantil, caracterizada 
como venda casada. 
 
A ação civil pública foi proposta pelo Ministério Público Estadual de São Paulo contra campanha publicitária 
promovida pela empresa, que oferecia relógios inspirados em personagens infantis, caso o consumidor adquirisse 
cinco pacotes de bolachas e pagasse mais cinco reais.   
 
A empresa alegou que a campanha publicitária era dirigida aos pais. Negou, assim, a acusação de se tratar de 
prática enganosa, abusiva e ilegal, segundo o Código de Defesa do Consumidor (CDC) e o Código Brasileiro de 
Autoregulamentação Publicitária. 
 
Condenada pelo TJSP, a empresa recorreu então ao STJ. O recurso especial foi relatado pelo ministro Humberto 
Martins, que manteve a decisão do tribunal paulista, por considerar que a campanha publicitária se trata de uma 
venda casada que “aproveita da ingenuidade das crianças”. 
 
“Ficou configurada a venda casada, não tenho dúvida. Entendo ser irretocável o acórdão”, afirmou o ministro ao 
apresentar seu voto, referindo-se à decisão colegiada dos desembargadores TJSP. 
 
Os demais ministros da Segunda Turma acompanharam o voto do relator. Para o ministro Herman Benjamin, 
trata-se de uma “aberração” e de um “caso paradigmático” no STJ, que servirá de referência para as campanhas 
publicitárias da indústria alimentícia. 
 
Para a ministra Assusete Magalhães, presidente da Segunda Turma, trata-se de um “caso típico de publicidade 
abusiva e de venda casada, igualmente vedada pelo CDC, numa situação mais grave por ter como público alvo a 
criança”. 
 
Tráfico de drogas 
 
A Quinta Turma concedeu habeas corpus a um advogado preso preventivamente por tráfico de drogas. Por falta 
de local condizente com Sala de Estado Maior, o colegiado concedeu a ordem para que a prisão seja cumprida 
em regime domiciliar. 
O caso aconteceu em Minas Gerais. O advogado estava preso na Penitenciária Nelson Hungria, em Contagem, 
região metropolitana de Belo Horizonte. 
 
De acordo com o colegiado, ficou comprovado que o profissional foi recolhido em cela não condizente com as 
prerrogativas garantidas no artigo 7º, da Lei 8.906/94 e a ausência de Sala de Estado Maior no estado para o 
cumprimento da norma. 
 
Processo: REsp. 1558086 e RHC. 60771 
Leia mais... 
 
 
Mesmo impedida de demitir, administração pode cobrar ressarcimento de servidor investigado  
 
A Terceira Seção rejeitou mandado de segurança de funcionário público que contestava a cobrança de valores 
recebidos de forma indevida, apurados por uma sindicância do Ministério da Agricultura, Pecuária e 
Abastecimento (Mapa). 
 
O servidor alegou que há uma liminar impedindo a administração pública de demiti-lo antes do julgamento pelo 
STJ do mandado de segurança que contesta o Processo Administrativo Disciplinar (PAD) que sugeriu ao Mapa a 
sua demissão. Nesse mandado, o servidor queria que o STJ decretasse a nulidade da sindicância realizada para a 
cobrança dos valores. 
 
Para o relator do caso, o desembargador convocado Ericson Maranho, as sanção são independentes, e a decisão 
liminar obrigou a administração pública a aguardar antes de demitir o servidor não interfere no processo que busca 
o ressarcimento de valores recebidos de forma indevida. 
 
Segundo o desembargador, a cobrança dos valores decorre de uma obrigação civil, enquanto o processo 
demissório diz respeito a uma responsabilidade disciplinar. 
 
“Como a liminar atinge somente os efeitos disciplinares da decisão, não há óbice para a liquidação e futura 
cobrança de valores, considerando tratar-se de obrigação de natureza civil”, justifica o magistrado em seu voto. 
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Devolução de diárias 
 
Segundo a sindicância do Mapa, o servidor recebeu diárias de forma indevida, já que o deslocamento foi feito para 
que o servidor lecionasse em um município. Isso significa que as diárias e passagens pagas não eram a serviço 
do ministério, mas sim em causa própria. 
 
Ao todo, o Mapa solicitou a devolução de R$ 112 mil em diárias pagas de forma indevida. O servidor contestou a 
sindicância e alegou que não poderia ser feita a cobrança antes que fosse julgado o mandado de segurança que 
questiona a validade do PAD que investigou os fatos. Para o servidor, a sindicância foi conduzida de forma 
arbitrária e unilateral. 
 
Para os ministros, tais ilegalidades não ocorreram. “Além de não se ter dado efetivo cumprimento à cobrança, foi 
dada ao autor a oportunidade de defesa e de vista dos autos, razão pela qual conclui-se tratar de sindicância em 
que se resguardou o devido processo legal, inexistindo o alegado prejuízo”, argumenta Ericson Maranho. 
 
No entendimento do colegiado, não há nenhuma ilegalidade no procedimento adotado pela administração pública, 
portanto a cobrança de valores é legítima, apesar de a administração ter de aguardar o julgamento do outro 
mandado de segurança para saber se pode demitir ou não o servidor. 
 
Processo: MS. 14.602 
Leia mais... 
 
 
Cliente pode ser indenizado por planos de saúde que recusam tratamento  
 
A recusa de tratamento sem justificativa por operadoras de planos de saúde pode gerar reparação por dano moral 
ao cliente. Conforme decisões recentes do STJ, o dano moral é devido em razão do agravamento da situação de 
aflição e angústia causada ao paciente, não sendo necessária, nesses casos, a demonstração de provas que 
atestem a ofensa moral ou material. 
 
Esse entendimento foi endossado pelos ministros da Quarta Turma do tribunal no julgamento do recurso AgRg no 
AREsp 718634.  “Nas hipóteses em que há recusa injustificada de cobertura por parte da operadora do plano de 
saúde para tratamento do segurado, como ocorrido no presente caso, a orientação desta Corte é assente quanto 
à caracterização de dano moral, não se tratando apenas de mero aborrecimento”, determinou o colegiado. 
 
As decisões dos ministros do STJ sobre esse tema estão reunidas na Pesquisa Pronta, ferramenta disponibilizada 
no site do STJ para facilitar o trabalho de quem deseja conhecer o entendimento da corte sobre casos 
semelhantes. Por meio da consulta ao tema Limitações quanto à cobertura de planos de saúde, é possível ter 
acesso a 727 decisões tomadas por um colegiado de ministros do tribunal, chamadas acórdãos. 
 
A jurisprudência do STJ reconhece a possibilidade de o plano de saúde estabelecer as doenças que terão 
cobertura, mas não o tipo de tratamento utilizado para a cura dessas doenças. “É abusiva a negativa de cobertura 
pelo plano de saúde de procedimento, tratamento, medicamento ou material considerado essencial para preservar 
a saúde e a vida do paciente”, decidiram os ministros da Terceira Turma do STJ ao julgar o AgRg no REsp 
1325733.  
 
 “O Superior Tribunal de Justiça possui entendimento de que, havendo cobertura para a doença, 
consequentemente deverá haver cobertura para procedimento ou medicamento necessário para assegurar o 
tratamento de doenças previstas no referido plano”, decidiu a Quarta Turma do STJ ao analisar o recurso AgRg no 
AREsp 718634. 
 
Dano moral 
 
Nas negativas de cobertura por planos de saúde, o dano moral é chamado de dano in re ipsa. Isso significa que 
basta a demonstração da quebra contratual, sem necessidade de comprovação do prejuízo. “A recusa indevida da 
operadora de plano de saúde à cobertura financeira de tratamento médico, a que esteja legal ou contratualmente 
obrigada, dá origem ao dever de reparar o dano moral in re ipsa, consistente no agravamento do estado de aflição 
e angústia do paciente”, decidiu a Terceira Turma ao julgar o AgRg no AREsp 702266.   
 
Tempo de internação 
 
O STJ também considera abusiva a cláusula contratual de plano de saúde que limita no tempo a internação 
hospitalar do segurado. “A cláusula contratual que limita no tempo o custeio do tratamento fora dos parâmetros 
legais deixa o consumidor em posição nitidamente desfavorável em relação ao fornecedor, encontrando óbice 
(impedimento) no enunciado da Súmula n. 302/STJ”. 
 
Processos: AgRg no REsp. 718634, AgRg no REsp. 1325733 e AgRg no AREsp. 702266 
Leia mais...  
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Acordo extrajudicial 
 
Os ministros da Quarta Turma apreciaram 215 processos na sessão desta quinta, dos quais 211 foram julgados. 
Entre os destaques, o colegiado reconheceu a legitimidade de acordo extrajudicial feito entre a rede de fast food 
McDonald’s e um consumidor que pleiteava indenização por danos morais contra a empresa, decorrente da morte 
de seu filho em um brinquedo de um dos restaurantes. 
 
O acordo foi questionado no STJ, pois o consumidor era executado em outra ação judicial. A credora, ao não 
conseguir cobrar os valores devidos, ingressou como parte interessada na ação do consumidor contra o 
restaurante. Caso o McDonald’s fosse condenado a pagar indenização, parte dos recursos iriam automaticamente 
para a credora, a título de saldar a dívida do consumidor. 
 
Mas antes do julgamento do recurso do McDonald’s na ação de indenização, a empresa firmou acordo 
extrajudicial com o consumidor. O acordo foi feito sem a participação da credora. O argumento utilizado pelo 
consumidor e pela empresa é que a credora não realizou as devidas intimações judiciais para constar na ação de 
cobrança de danos morais. Portanto, não era possível assumir automaticamente que a credora já estava 
reconhecida em juízo como integrante do litígio. 
 
Na decisão unânime dos ministros, os argumentos da empresa recorrente foram acolhidos. O ingresso da credora 
na ação de danos morais só seria oficializado após a devida intimação das partes. A mera inclusão da pretensão 
nos autos, mesmo que averbada por servidores da justiça, não implica o reconhecimento automático e 
incontestável do fato. 
 
Com a decisão do STJ, o acordo extrajudicial firmado entre a empresa e o consumidor é legítimo, e a credora 
deve buscar outras formas legais de receber os valores a que tem direito junto. 
 
Aplicação do CDC 
 
Os ministros decidiram também que o Código de Defesa do Consumidor (CDC) não pode ser utilizado como 
referência legislativa para julgar questão que envolva uma pessoa física contratante de financiamento e uma 
instituição de previdência fechada. Estas instituições, segundo entendimento dos ministros, não se caracterizam 
como financeiras, portanto não há como aplicar o CDC. Com a decisão, o caso retorna ao tribunal de origem para 
que o mérito seja arbitrado. 
 
Em outra decisão, a Quarta Turma rejeitou um pedido feito pela empresa Lotaxi Transportes Urbanos, integrante 
do grupo Canhedo, em recuperação judicial. A empresa buscava afastar condenações trabalhistas de outras 
empresas do grupo que recaíram sobre a Lotaxi. Para os ministros, não há como afastar a responsabilidade 
solidária da empresa. Portanto, permanecem as sentenças trabalhistas contestadas no passivo da empresa. 
 
Processos: REsp. 1176000, REsp. 1264079, REsp. 1348053 e REsp. 1514775 
Leia mais.. 
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                                                                                                                                                          Pesquisa selecionada 
 
Página contendo pesquisas realizadas pela Equipe de Jurisprudência, sobre diversos temas jurídicos, organizados 
pelos ramos do direito contendo julgados selecionados do acervo do PJERJ. Comunicamos a atualização da 
pesquisa abaixo elencada, no ramo do Direito Administrativo. 
 
 

         Direito Administrativo 
 

Servidores Públicos  
 
Concurso Público - Cadastro de Reserva  
 
 
A página pode ser acessada por meio do seguinte caminho: Banco do Conhecimento > Jurisprudência > Pesquisa 
Selecionada 
 
Navegue e encaminhe sugestões, elogios e críticas: seesc@tjrj.jus.br           
 

  

http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Paralisia-após-vacina-e-legitimidade-de-acordo-extrajudicial-foram-destaques-de-Turmas
http://www.stj.jus.br/sites/STJ/default/pt_BR/Comunicação/Notícias/Notícias/Paralisia-após-vacina-e-legitimidade-de-acordo-extrajudicial-foram-destaques-de-Turmas
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/1070547/cad-reserva.pdf?=v232
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
http://www.tjrj.jus.br/cs/web/guest/institucional/dir-gerais/dgcon/pesquisa-selecionada
mailto:seesc@tjrj.jus.br
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JULGADOS INDICADOS *     
 
 

Acórdãos proferidos nas Ações Diretas de Inconstitucionalidade, conforme o disposto no Art. 109 do Regimento 
Interno deste Tribunal. 
 

Número do Processo 
Datas de Julgamento 
e 
de Publicação 

Relator 
 
Assunto 
 

0039238-
85.2004.8.19.0000 
j. 25.04.05 e p. 
17.05.05 

Des. Luiz 
Zveiter 

Representação por 
inconstitucionalidade. Lei 
Municipal Rio de Janeiro nº 
3536/2003. Constituição 
Estadual. Artigo 112, “D”. 
Processo Legislativo. 
Criação de órgão da 
administração pública. 
Iniciativa privativa do chefe 
do executivo. Vicio de 
iniciativa formal. 
Procedência da 
Representação   
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(*) Os links podem sofrer alterações por serem extraídos de fonte original.   

DGCOM - Diretoria-Geral de Comunicação e de Difusão do Conhecimento 

SEDIF - Serviço de Difusão dos Acervos do Conhecimento 

Rua Dom Manuel, 29, 2º andar, sala 213 – Centro – Rio de Janeiro (RJ) 

Tels.: (21) 3133-2740 e (21) 3133-2742 – e-mail: sedif@tjrj.jus.br 

 

 

http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/regimento-interno.pdf?=100
http://www.tjrj.jus.br/documents/10136/18186/regimento-interno.pdf?=100
mailto:sedif@tjrj.jus.br

